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QUIDELORTHO CORPORATION 
CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA EMPRESARIAL 

MENSAGEM DO CEO 

Cara Equipa, 

À medida que melhoramos o poder do diagnóstico para um futuro mais saudável, é 
essencial refletir sobre o papel crucial que cada um de nós desempenha na nossa missão 
partilhada. Na QuidelOrtho, não estamos só a desenvolver testes, estamos a reimaginar o 
que é possível na saúde global. Este objetivo ambicioso exige que cada um de nós incorpore 
os nossos comportamentos essenciais em todas as nossas interações. 

O nosso sucesso é impulsionado pelos nossos comportamentos essenciais que promovem a 
cultura da QuidelOrtho, orientando a nossa conduta em tudo o que fazemos. É através 
destes princípios que:  

Prosperamos em conjunto: ao imaginarmos, criarmos e transformarmos, sentimo-nos 
motivados e capacitados para realizar um trabalho significativo que se alinha com os nossos 
valores e objetivos, e melhoramos o desempenho individual e organizacional. Ao trabalharmos 
em conjunto com propósito e ao aprendermos com cada desafio, sentimo-nos ligados à nossa 
missão e uns aos outros. Isto permite-nos transformar a visão em realidade, criando soluções 
que impulsionam um impacto significativo para os clientes que servimos. 

Fazemos acontecer: ao estabelecermos prioridades, executarmos e alcançarmos, 
esforçamo-nos por colaborar eficazmente para obter resultados de forma rápida e eficiente, 
garantindo o alinhamento com a nossa missão. É essencial manter o foco na nossa 
estratégia unificada, dar prioridade ao que mais importa e superar os desafios em conjunto. 
Abraçamos a aprendizagem e a melhoria contínua, fortalecendo a nossa capacidade de 
alcançar a excelência. 

Assumimos um compromisso com o serviço: ao darmos prioridade aos nossos colegas, 
clientes e comunidade, cultivamos uma mentalidade de serviço, promovemos relações criadas 
com base na confiança e na comunicação e encontramos formas de alcançar o sucesso 
coletivo. O nosso impacto vai para além dos nossos produtos, uma vez que nos esforçamos 
por criar ligações significativas que promovem a confiança e o crescimento mútuo. 

Abraçamos a inclusão: ao sermos abertos, autênticos e nós próprios, mantemos 
individualmente um ambiente onde todas as ideias são valorizadas e onde todos sentem 
que pertencem. Queremos que prospere trazendo a sua autenticidade para o trabalho e 
partilhando as suas perspetivas, ideias e experiências em benefício das nossas equipas, 
clientes e comunidades. 

Na QuidelOrtho, imaginamos um mundo onde os indivíduos, as famílias, os médicos e as 
comunidades têm a perceção e a clareza necessárias para detetar tendências mais cedo, 
responder mais rapidamente e traçar com confiança o seu percurso para uma saúde melhor. 
Ao aderirmos a estes comportamentos essenciais, juntamente com o nosso Código de Ética 
e Conduta Empresarial, asseguramos que a QuidelOrtho continua a ser uma empresa unida, 
proporcionando um futuro mais saudável para todos.  

Encorajo-o a refletir sobre estes comportamentos essenciais, a ler o nosso Código de 
Conduta e Ética e a considerar como os pode incorporar no seu trabalho diário. Lembre-se 
de que cada ação que realiza, cada decisão que toma e cada interação que tem contribui 
para a nossa missão coletiva. Não é apenas um funcionário; é uma peça-chave de uma 
equipa que está a moldar o futuro dos cuidados de saúde. 

Atentamente, 

 

 

Brian Blaser 
Presidente e Diretor Executivo, QuidelOrtho 
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I. INTRODUÇÃO 

1. Finalidade e âmbito 

O Código de Ética e Conduta Empresarial (o “Código”) é a base das práticas comerciais 
da Empresa. Contém diretrizes gerais para orientar a atividade comercial da Empresa 
de uma forma consistente com a integridade, a honestidade e os mais elevados padrões 
de ética comercial. Na medida em que o presente Código exige um padrão mais 
elevado do que o exigido pela prática comercial ou pelas leis, regras ou regulamentos 

aplicáveis, a Empresa adere a estes padrões mais elevados. 

O presente Código aplica-se a todos os diretores, administradores, funcionários e 
trabalhadores temporários da Empresa, a nível global e de cada uma das suas filiais. 
Referimo-nos a todos os diretores, administradores, funcionários e outro pessoal 
abrangido pelo presente Código como “funcionários da Empresa” ou simplesmente 

como “funcionários”, a menos que o contexto exija que o façamos de forma diferente. 

No presente Código, referimo-nos ao nosso diretor executivo, diretor financeiro, diretor 
de contabilidade e gestor financeiro, ou pessoas que desempenhem funções 
semelhantes, como os nossos “diretores financeiros”. 

2. Princípios gerais orientadores 

Seguem-se alguns dos princípios orientadores que devem ajudá-lo a manter os nossos 
valores fundamentais em mente na condução da atividade comercial da Empresa: 

• Conduzir a atividade comercial da Empresa de acordo com os mais elevados 
padrões de ética comercial e integridade e cumprir todas as leis e regulamentos 
aplicáveis. Espera-se que os funcionários utilizem o bom senso, o senso comum 

e atuem de forma consistente com os comportamentos essenciais da Empresa 
em todas as transações comerciais.  

• Tratar os outros com honestidade, igualdade e respeito. Cada funcionário deve 
esforçar-se por lidar de forma justa com os clientes, fornecedores, concorrentes, 
colaboradores e funcionários da Empresa, promovendo um ambiente positivo e 

inclusivo. 

3. Procurar ajuda e informações 

O presente Código não pretende ser um regulamento abrangente, pelo que não será 
possível abordar todas as situações com as quais se pode deparar. O presente Código 
deve ser lido em conjunto com as nossas outras políticas e procedimentos, cujas cópias 

estão disponíveis na Intranet da Empresa ou no Departamento de Recursos Humanos. 
O presente Código não substitui esses documentos. 

Em vez disso, o presente Código deve ser visto como uma declaração geral dos 

princípios orientadores que devem ajudá-lo a manter os nossos comportamentos 
essenciais em mente durante a condução da atividade comercial da Empresa. 

No caso de se sentir desconfortável com uma situação ou tiver dúvidas sobre se a 
mesma é consistente com o presente Código ou com os padrões éticos da Empresa, 
esperamos que procure aconselhamento. Incentivamo-lo a contactar primeiro o seu 

mailto:myhr@quidelortho.com
https://www.quidelortho.com/global/en/careers/working-with-us
https://www.quidelortho.com/global/en/careers/working-with-us
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supervisor para obter ajuda. Se o seu supervisor não conseguir responder à sua 
pergunta ou se, em relação à situação, não se sentir confortável em contactar o seu 
supervisor, encorajamo-lo a entrar em contacto com o Departamento Jurídico e de 
Conformidade da Empresa. A Empresa também estabeleceu a Linha de Apoio de Ética 
da QuidelOrtho, que está disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, através do 
número 1-855-224-8332 ou online. Ao apresentar uma denúncia ou um pedido de 
informação à linha de apoio, pode manter o anonimato, embora o fornecimento da sua 
identidade ajude a Empresa a responder às suas questões ou preocupações. 

4. Responsabilidades dos gestores 

Os diretores executivos, os gestores e os supervisores têm responsabilidades adicionais 
de liderar pelo exemplo, agindo como modelos através das suas palavras, decisões, 
ações e comportamentos e mantendo-se fiéis aos mais elevados padrões de conduta 
ética empresarial. Outros exemplos incluem: 

• Reforçar o presente Código através de comunicações regulares com os 
funcionários, enfatizando a importância da ética e da conformidade. 

• Criar um ambiente de trabalho aberto, inclusivo e positivo, onde todos os 
funcionários tenham oportunidades de sucesso e estejam à vontade para 
levantar questões e preocupações. 

• Garantir que a conduta comercial dos funcionários esteja em conformidade 
com o presente Código. 

• Nunca retaliar nem ignorar atos de retaliação contra terceiros.  
• Comunicar imediatamente ao Diretor Jurídico da Empresa ou a um 

Vice-Presidente do Departamento Jurídico e de Conformidade qualquer 
suspeita ou conhecimento de má conduta ética ou legal ou violação do 
presente Código ou da legislação aplicável. 

• Nunca realizar a sua própria investigação de qualquer má conduta ética ou 
legal, conhecida ou suspeita, ou violação do presente Código ou da legislação 
aplicável, sem a aprovação prévia do Diretor Jurídico da Empresa ou de um 
Vice-Presidente do Departamento Jurídico e de Conformidade. 
 

5. Denunciar violações do presente Código  

Espera-se que todos os funcionários comuniquem qualquer violação conhecida ou 
suspeita do presente Código, incluindo violações das leis, regras, regulamentos ou 
políticas que se apliquem à Empresa. Se suspeitar de uma violação do presente Código 
ou da lei, espera-se que comunique imediatamente a conduta a um supervisor (que 
deve comunicar ao Diretor Jurídico da Empresa ou ao Responsável pela Auditoria 
Interna da Empresa), ao Diretor Jurídico da Empresa ou a um Vice-Presidente do 
Departamento Jurídico e de Conformidade, ou através da Linha de Apoio de Ética da 
QuidelOrtho. Após a receção da denúncia, o Diretor Jurídico, ou o seu representante, irá 
trabalhar com as pessoas apropriadas para investigar a preocupação levantada. Se a 
denúncia envolver o Diretor Jurídico ou criar um conflito de interesses se fosse o Diretor 
Jurídico a tratá-la, será encaminhada para o Responsável pela Auditoria Interna da 
Empresa. Tal como referido anteriormente, ao apresentar uma denúncia através da 
Linha de Apoio de Ética da QuidelOrtho, os funcionários podem fazê-lo de forma 
anónima e não serão obrigados a revelar a sua identidade nas chamadas para a Linha 
de Apoio de Ética da QuidelOrtho. Todas as denúncias de violações conhecidas ou 
suspeitas da lei ou do presente Código serão tratadas com delicadeza e discrição. O 
supervisor do funcionário (se notificado), o Diretor Jurídico e qualquer outro indivíduo 

https://secure.ethicspoint.com/domain/media/en/gui/40349/index.html
https://secure.ethicspoint.com/domain/media/en/gui/40349/index.html
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devidamente autorizado a participar na investigação e seguimento da denúncia 
protegerão a identidade e confidencialidade na medida do possível, de acordo com as 
leis aplicáveis e a necessidade da Empresa de investigar possíveis preocupações. 

6. Ação disciplinar por violações do presente Código  

É política da Empresa que qualquer funcionário que viole o presente Código seja sujeito 
a uma ação disciplinar adequada, de acordo com as políticas e os procedimentos da 
Empresa, que pode incluir a rescisão do contrato de trabalho (ou a respetiva destituição 

do Conselho de Administração, na medida do permitido por lei), conforme apropriado.  

Enquanto funcionário, a sua conduta é representativa da Empresa. O incumprimento da 
lei ou do presente Código pode resultar em graves consequências tanto para si como 
para a Empresa. Os funcionários que violarem a lei ou o presente Código podem 
expor-se a danos civis substanciais, multas de natureza penal e penas de prisão. 

A Empresa também poderá enfrentar multas e penas substanciais, o que poderá 

implicar danos à sua reputação e à sua posição na comunidade. Nada no presente 
Código restringe a sua capacidade de denunciar quaisquer desperdícios, fraudes ou 
abusos relacionados com a execução de um contrato público diretamente à entidade 

governamental adequada, de acordo com a legislação aplicável.  

7. A política da Empresa contra retaliações 

A Empresa proíbe quaisquer atos de retaliação contra um funcionário que, de boa-fé, 
procure ajuda ou denuncie violações conhecidas ou suspeitas. Qualquer represália ou 
retaliação contra um funcionário devido a este, de boa-fé, ter procurado ajuda ou 
apresentado uma denúncia será sujeita a uma ação disciplinar, incluindo a potencial 
rescisão do contrato de trabalho (ou a respetiva destituição do Conselho de 

Administração, na medida do permitido por lei). Qualquer represália ou retaliação deve 
ser comunicada através dos canais indicados no presente Código. 

8. Renúncias a este Código 

Qualquer renúncia ao presente Código para os nossos diretores, diretores executivos ou 
outros diretores financeiros pode ser feita apenas pelo nosso Conselho de 

Administração e será divulgada ao público conforme exigido por lei ou pelas regras da 
Nasdaq, quando aplicável. As renúncias ao presente Código para outros funcionários 
apenas podem ser feitas pelo nosso Diretor Executivo ou Diretor Jurídico e serão 
comunicadas ao nosso Comité de Auditoria. 

II. CONFLITOS DE INTERESSES 

1. Identificação de potenciais conflitos de interesses 

Os funcionários devem agir no melhor interesse da Empresa e abster-se de se envolver 
em qualquer atividade ou ter um interesse pessoal que apresente um “conflito de 
interesses”, bem como procurar evitar até a aparência de um conflito de interesses. Um 

conflito de interesses ocorre quando o seu interesse pessoal interfere com os interesses 

da Empresa. Um conflito de interesses pode surgir sempre que um funcionário agir ou 

tiver um interesse que o impeça de desempenhar as suas funções e responsabilidades 
na Empresa de forma honesta, objetiva e eficaz. 
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A identificação de potenciais conflitos de interesses pode nem sempre ser evidente. As 
seguintes situações podem ser razoavelmente suscetíveis de dar origem a um conflito 
de interesses e devem ser imediatamente divulgadas através do formulário de 

Divulgação de Conflito de Interesses disponível no portal Workday:  

• Emprego paralelo. Um funcionário ser contratado, agir como funcionário 
ou prestar quaisquer serviços a uma empresa ou indivíduo que o 
funcionário saiba ou suspeite ser um cliente, fornecedor ou concorrente da 
Empresa (além dos serviços a prestar como parte das suas 

responsabilidades de trabalho designadas pela Empresa). Além disso, o 
emprego paralelo em empresas que não sejam necessariamente clientes, 
fornecedores ou concorrentes da Empresa pode criar um conflito de 
interesses se, de outra forma, interferir com a capacidade do funcionário 

para desempenhar a sua função na Empresa. Da mesma forma, pode 
surgir um conflito de interesses real ou aparente se um funcionário for o 
fiduciário pessoal de outra pessoa, particularmente se essa relação se 

tiver desenvolvido no contexto da função que o funcionário desempenha 
na Empresa.  

• Benefícios pessoais impróprios. Um funcionário obter quaisquer benefícios 
ou favores pessoais materiais (para si ou para a sua família ou amigos) 
devido ao seu cargo na Empresa. Consulte a secção “Presentes e 

atividades de lazer” abaixo para obter diretrizes adicionais nesta matéria. 

• Interesses financeiros. Um funcionário com “interesse material” (seja de 
propriedade ou não) em qualquer empresa que o funcionário saiba ou 
suspeite ser um cliente, fornecedor ou concorrente relevante da Empresa 
ou onde possa utilizar a sua posição na Empresa para influenciar uma 

transação com tal empresa. Um interesse material inclui o funcionário ou 
os seus familiares ou amigos deterem, direta ou indiretamente, 5% ou 
mais do capital ou dos direitos de voto de uma empresa, sociedade ou 
outra entidade. O Departamento Jurídico e de Conformidade irá considerar 
o nível do interesse à luz de todas as circunstâncias, incluindo a 
consideração da relação do funcionário com o cliente, fornecedor ou 

concorrente, a relação do funcionário com a transação específica e a 
importância do interesse para o funcionário que o tem. 

• Empréstimos ou outras transações financeiras. Um funcionário obter 
empréstimos ou garantias de obrigações pessoais, ou fazer parte de 

qualquer outra transação financeira pessoal, com qualquer empresa ou 

indivíduo que o funcionário saiba ou suspeite ser um cliente, fornecedor 
ou concorrente relevante da Empresa. Esta diretriz não abrange 
transações que se baseiem no princípio de transações entre sociedades 
com bancos, corretoras ou outras instituições financeiras. 

• Funções em conselhos e comités. Um funcionário exercer funções num 
conselho de administração ou num comité de qualquer entidade (com ou 

sem fins lucrativos) cujos interesses sejam passíveis de entrarem em 

conflito com os da Empresa. 
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• Ações dos membros da família. As ações dos membros da família de
funcionários fora do local de trabalho também podem dar origem aos
conflitos de interesses acima descritos, porque podem influenciar a

objetividade de um funcionário na tomada de decisões em nome da
Empresa. Para efeitos do presente Código, os “membros da família”
incluem o seu cônjuge ou companheiro(a), irmãos, irmãs, pais, sogros,
filhos e netos, independentemente de a origem dessas relações ser de
sangue ou de afinidade.

Se não tiver a certeza de que existe um conflito com uma determinada empresa ou 
indivíduo ou de que se trata de um cliente, fornecedor ou concorrente relevante, deve 
abster-se da atividade, comunicar imediatamente tal situação e procurar orientação. 
Uma cópia da Política de Conflitos de Interesses está disponível na Intranet da Empresa 

ou no Departamento de Recursos Humanos ou Jurídico e de Conformidade. 

2. Divulgação de conflitos de interesses

A Empresa exige que os funcionários divulguem qualquer situação razoavelmente 
passível de dar origem a um conflito de interesses. Se suspeitar estar envolvido numa 
situação que possa dar origem a um conflito de interesses, ou algo que outros possam 
entender como um conflito de interesses, deve comunicá-lo durante o processo de 
integração ou, se surgir durante o período em que está integrado, contratado e/ou a 

prestar serviços à Empresa, através da ferramenta de Divulgação de Conflitos de 
Interesses. Se for membro do Conselho de Administração da Empresa, um diretor 
financeiro ou um Vice-Presidente Sénior ou superior, deverá divulgar o conflito ao 
Diretor Jurídico. O Departamento Jurídico e de Conformidade, o Departamento de 
Recursos Humanos ou o Diretor Jurídico, conforme aplicável, irão trabalhar consigo 
para determinar se apresenta ou não um conflito de interesses e, em caso afirmativo, 

qual a melhor forma de o resolver. Para evitar dúvidas, o Departamento Jurídico e de 
Conformidade, o Departamento de Recursos Humanos ou o Diretor Jurídico, conforme 
aplicável, na extensão máxima permitida por lei, têm autoridade para tomar quaisquer 
medidas para impedir que qualquer funcionário se envolva em qualquer transação ou 
situação que crie um conflito de interesses. Todas as transações que possam dar 
origem a um conflito de interesses e que envolvam um diretor executivo ou um diretor 

financeiro devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração, mas tal aprovação 
não será considerada uma renúncia ao presente Código. 

III. OPORTUNIDADES EMPRESARIAIS

Enquanto funcionário da Empresa, tem a obrigação de promover os interesses da 

Empresa quando a oportunidade para tal se proporcionar no âmbito do seu emprego ou 

serviço na Empresa. Se descobrir ou lhe for apresentada uma oportunidade de negócio 

através de propriedade ou informação empresarial, ou devido à sua posição na 

Empresa, deve apresentar a oportunidade de negócio à Empresa. Nenhum funcionário 

poderá fazer uso de propriedade ou informação empresarial, ou da sua posição na 

Empresa, para benefício próprio ou para competir com a Empresa enquanto for nosso 

funcionário ou servir a Empresa. 

https://qocentral.quidelortho.com/my-workplace/departments/legal-compliance/conflicts-of-interest
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Tem de divulgar ao seu supervisor os termos e condições de cada oportunidade de 
negócio ao abrigo do presente Código, quer pretenda ou não explorá-la a título 
individual. O seu supervisor irá contactar o Departamento Jurídico e de Conformidade e 

o pessoal de gestão apropriado para determinar se a Empresa deseja ou não prosseguir 
com uma oportunidade de negócio. Se pretender prosseguir e a Empresa o notificar por 
escrito de que renuncia ao respetivo direito de explorar a oportunidade de negócio, 
poderá avançar com a oportunidade de negócio nos mesmos termos e condições 
originalmente propostos e de acordo com as restantes diretrizes éticas estabelecidas no 
presente Código. 

IV. INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

Os funcionários têm acesso a uma variedade de informações proprietárias e 
confidenciais sobre o negócio e os parceiros comerciais da Empresa. As informações 

confidenciais incluem quaisquer informações não públicas que possam ser úteis aos 

concorrentes da Empresa ou, no caso de serem divulgadas, prejudiciais à Empresa ou 

às suas contrapartes, parceiros comerciais, clientes ou fornecedores. Os funcionários 
têm o dever de salvaguardar e não divulgar quaisquer informações proprietárias e 
segredos comerciais, bem como outras informações confidenciais da Empresa ou de 
terceiros com os quais a Empresa realiza negócios, exceto quando a divulgação for 
autorizada ou legalmente mandatada. É proibida a divulgação não autorizada de 
quaisquer informações confidenciais ou proprietárias. Para além das restrições acima 

descritas relativas à comunicação de informações proprietárias ou confidenciais fora da 
Empresa, os funcionários devem tomar as devidas precauções para garantir que as 
informações proprietárias e os segredos comerciais e outras informações confidenciais, 
quer sejam de propriedade da Empresa ou de outra empresa ou indivíduo, não são 
comunicadas dentro da Empresa, exceto aos funcionários que tenham necessidade de 
ter conhecimento de tais informações para cumprirem as suas responsabilidades na 

Empresa. A obrigação de um funcionário de proteger essas informações proprietárias e 
confidenciais mantém-se após a sua saída da Empresa, durante o período de tempo 
exigido pelos seus acordos com a Empresa e, no caso de um período mais longo, 
proporcional ao papel do funcionário e à sensibilidade das informações proprietárias ou 
confidenciais a que teve acesso. A divulgação não autorizada de tais informações 
proprietárias ou confidenciais pode causar prejuízos ao nível da concorrência para a 

Empresa ou para os seus clientes, e pode resultar em responsabilidade legal tanto para 
si como para a Empresa. Adicionalmente, os funcionários devem manter e proteger 
qualquer propriedade intelectual licenciada proveniente de licenciantes com o mesmo 

cuidado que aplicam à propriedade intelectual desenvolvida pela Empresa. Além disso, 
os funcionários devem tratar as informações não públicas dos nossos colaboradores, 
licenciantes, fornecedores e clientes de forma responsável e em conformidade com os 

acordos que temos com os mesmos, incluindo informações relativas às suas tecnologias 
e linhas de produtos. 

Quaisquer questões ou preocupações sobre se a divulgação de tais informações da 
Empresa ou daqueles com quem a Empresa tem uma relação comercial é permitida ou 
legalmente mandatada devem ser imediatamente encaminhadas para o Departamento 
Jurídico e de Conformidade. Nada nesta secção ou no presente Código pretende ou 

deve ser entendido como impedindo os funcionários de exercerem os seus direitos ao 
abrigo da legislação aplicável.  
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O presente Código será sempre interpretado de acordo com a legislação aplicável. Por 
exemplo, nos EUA, o presente Código será interpretado de acordo com a National Labor 
Protections Act (NLRA), que protege os direitos de funcionários americanos sem cargos 

de supervisão se envolverem em atividades protegidas e conjuntas, incluindo 
discussões sobre salários e outros termos e condições de emprego. 

V. PRÁTICAS COMERCIAIS JUSTAS 

Todos os funcionários devem estabelecer práticas comerciais justas com os seus 

colegas de trabalho e com os colaboradores, licenciantes, clientes, fornecedores e 
concorrentes da Empresa. Os funcionários não devem, portanto, tirar partido indevido 
de ninguém através de manipulação, ocultação, abuso de informação privilegiada, 
deturpação de factos materiais ou qualquer outra prática desleal.  

VI. PRESENTES E ATIVIDADES DE LAZER 

Todos os funcionários devem ter cuidado ao oferecer ou aceitar presentes e atividades 
de lazer, uma vez que isso pode dar a entender a ocorrência de influência indevida, 
injustiça ou inadequação. A troca de presentes e atividades de lazer pode prejudicar o 
seu discernimento profissional ou o dos nossos fornecedores e parceiros comerciais, 
comprometer as relações comerciais, prejudicar a reputação da nossa Empresa e violar 
a lei.  

1. Fornecedores e parceiros comerciais 

Os presentes de qualquer tipo, natureza ou descrição, incluindo descontos, cupões e 
outras ofertas não disponíveis ao público, devem ser limitados. No entanto, os 
funcionários podem aceitar ou oferecer itens promocionais de marca e lembranças 

anuais (exceto dinheiro ou dinheiro em espécie, por exemplo, cartões de oferta) de 
acordo com as diretrizes de oferta de presentes listadas no Anexo A. Os presentes têm 
de ser consistentes com as práticas habituais do setor na região, têm de estar em 
conformidade com as políticas da Empresa e a legislação aplicável e não podem ser 
razoavelmente interpretados como suborno ou recompensa. Todas as despesas com 
presentes e atividades de lazer devem ser divulgadas e contabilizadas com exatidão nos 

relatórios de despesas, bem como nos registos financeiros da Empresa. 

Os presentes devem ser limitados a uma ou três vezes por ano civil da mesma 
entidade, conforme habitual na região, divulgados ou aprovados pelo seu supervisor 
direto, e partilhados entre o departamento, se razoavelmente acessíveis. Para obter 
orientação sobre presentes que não cumpram este critério, contacte o Departamento 

Jurídico e de Conformidade. 

2. Funcionários públicos 

Não pode oferecer ou prometer a qualquer funcionário público federal (incluindo 
contratantes do governo federal), estatal, local ou estrangeiro quaisquer presentes, 
atividades de lazer, gratificações, refeições, alojamento, viagens ou itens semelhantes 

que se destinem a influenciar esses funcionários. Além disso, devido à possibilidade de 
mal-entendidos, esta restrição aplica-se mesmo que não exista qualquer assunto 
pendente perante esse funcionário. Também é estritamente proibido efetuar qualquer 
pagamento ou fornecer qualquer artigo de valor se souber, acreditar ou suspeitar que 
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qualquer parte do mesmo será oferecida, dada ou prometida, direta ou indiretamente, a 
qualquer funcionário público. Consulte a secção “Leis Anticorrupção” do presente 
Código para obter uma apresentação mais detalhada sobre as nossas políticas 

relativamente a dar ou a receber presentes relacionados com transações comerciais em 
outros países. 

3. Profissionais de saúde  

As leis relativas a presentes e atividades de lazer para profissionais de saúde, incluindo 

médicos, enfermeiros, técnicos de laboratório e assistentes médicos, variam de país 
para país, pelo que os funcionários devem ter a aprovação prévia do Departamento 
Jurídico e de Conformidade antes de solicitarem ou fornecerem qualquer item de valor a 
profissionais de saúde. Para obter orientações específicas do país sobre como fornecer 
itens, hospitalidade e outros benefícios aos profissionais de saúde, consulte as 

Diretrizes de Hospitalidade para Profissionais de Saúde. 

VII. REGISTOS DA EMPRESA 

A existência de registos exatos e fidedignos é essencial para o nosso negócio. Os 
nossos registos são a base das nossas declarações de rendimentos, relatórios 
financeiros, requerimentos regulamentares e muitos outros aspetos do nosso negócio, e 
orientam as nossas decisões empresariais e o nosso planeamento estratégico. Os 

registos da Empresa incluem registos financeiros, registos de pessoal, registos 
relacionados com a nossa tecnologia e com o desenvolvimento de produtos, 
desenvolvimento clínico, colaborações de clientes, requerimentos regulamentares e de 
fabrico, bem como todos os outros registos derivados do nosso negócio. 

Todos os registos da Empresa devem estar completos e devem ser precisos e 

fidedignos em todos os aspetos materiais. Cada funcionário deve seguir todas as 
políticas formais de retenção de documentos da Empresa a respeito dos registos da 
Empresa, dentro do controlo de tal funcionário. Entre em contacto com o seu supervisor 
ou com o Departamento Jurídico e de Conformidade para obter uma cópia dessa política 
ou para obter esclarecimento de quaisquer questões relacionadas com a mesma. 

VIII. PROTEÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS ATIVOS DA EMPRESA 

Os funcionários devem proteger os ativos da Empresa e garantir a sua utilização 
eficiente apenas para fins comerciais legítimos e não para qualquer benefício pessoal 
próprio ou de qualquer outra pessoa. O roubo, a negligência e o desperdício têm um 
impacto direto no desempenho financeiro da Empresa. É proibida a utilização de fundos 

ou ativos da Empresa, seja para benefício pessoal ou não, para qualquer fim ilegal ou 

impróprio. 

Os funcionários devem ter conhecimento de que a propriedade da Empresa inclui todos 
os sistemas, dados e comunicações, incluindo comunicações por escrito, transmitidas, 
recebidas ou contidas nos sistemas eletrónicos ou telefónicos da Empresa. Os 
funcionários e outros utilizadores da propriedade da Empresa não devem assumir que 

tais sistemas, dados e comunicações são privados ou estão sujeitos a privacidade. Na 

medida do permitido por lei, a Empresa tem a capacidade e reserva-se o direito de 
aceder, ler, monitorizar, inspecionar, analisar, divulgar o conteúdo e preservar as 
comunicações eletrónicas e telefónicas, incluindo publicações e transferências de todos 

https://app.powerbi.com/groups/me/reports/af6f9085-9f4f-4184-a422-ba6ab5dd7b1c/ReportSection4ad63b7659c0fc5b5500?ctid=6e63ffc0-c2fc-4cc4-b6c4-666b2ce89d92&experience=power-bi
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os sistemas de informação da Empresa. Estas comunicações também podem estar 
sujeitas a divulgação às autoridades policiais ou autoridades governamentais.  

Além disso, a sua utilização dos sistemas e equipamentos da Empresa reflete-se na 
Empresa como um todo, pelo que, em momento algum, poderá utilizar os sistemas ou 
equipamentos da Empresa para ver, aceder, armazenar, partilhar ou enviar 
informações ilegais, depreciativas, de assédio ou inadequadas, incluindo informações 
obscenas, racistas ou sexualmente explícitas, ou participar em qualquer atividade que 
viole os direitos de propriedade intelectual de terceiros. Os funcionários devem 

consultar a Política de Segurança de Dispositivos Móveis e a Política de Utilização 
Aceitável disponíveis na Intranet da Empresa ou no Departamento de Tecnologia da 
Informação.  

IX. PRECISÃO DOS RELATÓRIOS FINANCEIROS E DE COMUNICAÇÕES 

PÚBLICAS RELACIONADAS 

Enquanto empresa pública, estamos sujeitos a várias leis, regulamentos e obrigações 
declarativas de valores mobiliários. A legislação aplicável e as nossas políticas exigem a 
divulgação de informações precisas e completas sobre os negócios, a situação 
financeira e os resultados das operações da Empresa. A apresentação de relatórios 
imprecisos, incompletos ou inoportunos podem prejudicar gravemente a Empresa e 
resultar em responsabilidade legal. 

O diretor financeiro da Empresa e outros funcionários que trabalham no Departamento 
Financeiro têm a responsabilidade adicional de assegurar que as nossas divulgações 
financeiras são completas, exatas, atempadas e compreensíveis e representam de 
forma justa o desempenho e a situação financeira da Empresa. Estes funcionários 
devem compreender e cumprir os princípios contabilísticos geralmente aceites e todas 

as normas, leis e regulamentos de contabilidade e relatórios financeiros de transações, 
estimativas e previsões. A Empresa adotou uma Política separada para Queixas 
Relativas a Assuntos Contabilísticos, de Controlo Interno de Contabilidade ou de 
Auditoria (a “Política de Denúncias”) para regular a receção, a retenção e o tratamento 
de queixas relativas a assuntos contabilísticos, de controlo interno ou de auditoria da 
Empresa.  

Se tiver quaisquer preocupações ou queixas não resolvidas relativamente a questões de 
contabilidade ou auditoria questionáveis, deve apresentar essas preocupações ou 
queixas através de qualquer um dos métodos descritos no presente Código ou na 
Política de Denúncias. Sob reserva da lei aplicável e na medida do possível, todas essas 

apresentações serão tratadas com confidencialidade. Uma cópia da Política de 

Denúncias está disponível na Intranet da Empresa ou no Departamento Jurídico e de 

Conformidade. 

X. CONFORMIDADE COM LEIS E REGULAMENTOS 

Todos os funcionários têm a obrigação de cumprir todas as leis, regras e regulamentos 
aplicáveis à Empresa ou às respetivas operações. Estes incluem, sem limitação, leis que 

abrangem os subornos e as comissões indevidas, o desenvolvimento, a testagem, a 
aprovação, o fabrico, o marketing e a venda dos nossos produtos, os direitos autorais, 
as marcas registadas e os segredos comerciais, a privacidade e proteção de dados, 
o abuso de informação privilegiada, as contribuições políticas ilegais, as proibições 

https://qocentral.quidelortho.com/content/qocentral/us/en/home/resources/policies-procedures-and-guidelines/_jcr_content/root/container/container/policiesprocedures.download.json?docNum=16413315&fileName=DMS-POL80018.pdf
https://qocentral.quidelortho.com/content/qocentral/us/en/home/resources/policies-procedures-and-guidelines/_jcr_content/root/container/container/policiesprocedures.download.json?docNum=13832391&fileName=DMS-POL80016.pdf
https://qocentral.quidelortho.com/content/qocentral/us/en/home/resources/policies-procedures-and-guidelines/_jcr_content/root/container/container/policiesprocedures.download.json?docNum=13832391&fileName=DMS-POL80016.pdf
https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments%2C%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Policies/Whistleblower%20Policy/QuidelOrtho-Whistleblower-Policy-08222022-(FINAL).pdf
https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments%2C%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Policies/Whistleblower%20Policy/QuidelOrtho-Whistleblower-Policy-08222022-(FINAL).pdf
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anti-trust, as práticas de corrupção estrangeiras, a oferta ou o recebimento de 
gratificações, os riscos ambientais, a discriminação ou o assédio no emprego, a saúde 
e segurança no trabalho, as informações financeiras falsas ou erróneas e a utilização 

indevida de ativos empresariais. Espera-se que compreenda e cumpra todas as leis, 
regras e regulamentos que se aplicam ao seu cargo. Se tiver alguma dúvida sobre a 
legalidade de uma ação, deve procurar aconselhamento junto do seu supervisor ou do 
Departamento Jurídico e de Conformidade. 

1. Interações com profissionais de saúde 

Interagimos com profissionais de saúde e outros clientes através de atividades de 
investigação e desenvolvimento, vendas, educação e promoção. Todas as nossas 
interações com os prestadores de cuidados de saúde devem ser legítimas, 
transparentes e adequadas. Acreditamos na criação de relações com os nossos clientes 

através do fornecimento de qualidade, inovação e serviço líderes na indústria, e não 

através da oferta de subornos ou de outros incentivos impróprios. Não devemos 

envolver-nos em qualquer conduta que se destine à, ou que possa aparentar a, 
influência inadequada do julgamento de um prestador de cuidados de saúde ou das 
decisões de compra das entidades que compram os nossos produtos e serviços. 

Cumprimos todas as leis aplicáveis e os códigos da indústria que regem as nossas 
relações com os prestadores de cuidados de saúde. As leis em matéria de cuidados de 

saúde podem ser complexas e regulamentadas, pelo que, em caso de dúvidas, contacte 
o seu supervisor ou o Departamento Jurídico e de Conformidade. 

2. Interações com o Governo 

A Empresa pode conduzir negócios com o Governo e com os governos estaduais e 

locais dos EUA, bem como com governos de outros países. A Empresa compromete-se 
a conduzir os seus negócios com todos os governos e os seus representantes com os 
mais elevados padrões de ética empresarial e em conformidade com todas as leis e 
todos os regulamentos aplicáveis, nomeadamente os requisitos especiais que se 
aplicam às comunicações com órgãos governamentais que possam ter autoridade 
regulatória sobre os nossos produtos e operações, incluindo contratos e transações 

governamentais. 

Se as suas responsabilidades profissionais incluírem a interação com um determinado 
governo, espera-se que compreenda e cumpra as leis, regras e regulamentos especiais 
que se aplicam ao seu cargo, bem como quaisquer procedimentos operacionais 
habituais e aplicáveis que a Empresa tenha implementado. Se tiver alguma dúvida 
sobre a legalidade de uma ação, deve procurar aconselhamento imediato junto do seu 

supervisor ou do Departamento Jurídico e de Conformidade. 

Adicionalmente ao acima exposto, salvo se for um membro do Departamento de 
Assuntos Governamentais e estiver a seguir os procedimentos estabelecidos 
especificamente por esse departamento, deve obter aprovação do Departamento de 
Assuntos Governamentais ou do Departamento Jurídico e de Conformidade para 

quaisquer atividades de trabalho que requeiram comunicação com qualquer membro ou 
funcionário de um órgão legislativo ou com qualquer agente ou funcionário público. As 
atividades de trabalho abrangidas pelo presente Código incluem reuniões com 
legisladores ou membros do seu pessoal ou com altos funcionários do ramo executivo 
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em nome da Empresa com objetivos de lobby ou defesa (no entanto, para evitar 
dúvidas, não incluiria as interações do Departamento Regulamentar com a Food and 
Drug Administration dos EUA ou com entidades reguladoras semelhantes em países 

fora dos EUA). A preparação, a investigação e outras atividades de apoio à 
comunicação de tráfico de influências também são abrangidas por este requisito, 
mesmo que, em última análise, a comunicação não seja feita. Em caso de dúvida sobre 
se uma determinada atividade de trabalho seria considerada abrangida por este 
requisito, deve procurar imediatamente aconselhamento do seu supervisor ou do 
Departamento Jurídico e de Conformidade. 

3. Interagir com fornecedores e parceiros comerciais 

A Empresa espera trabalhar com fornecedores e parceiros comerciais que partilhem os 
nossos valores. Interagimos de forma honesta e com integridade com os nossos 

fornecedores e parceiros comerciais e esperamos que os nossos fornecedores e 

parceiros comerciais façam o mesmo, incluindo o cumprimento das leis e dos 

regulamentos locais. A Empresa pode ser responsável pelas ações de qualquer pessoa 
que nos represente, incluindo os nossos fornecedores, distribuidores e outros parceiros 
comerciais. Antes de contratarem qualquer fornecedor, distribuidor ou outro parceiro 
comercial, os funcionários devem garantir que o fornecedor, distribuidor ou outro 
parceiro comercial é avaliado através do nosso processo de devida diligência para 
verificar se é qualificado e respeitável, e que concorda em cumprir o Código de Ética e 

Conduta Empresarial para Fornecedores e Distribuidores da Empresa. 

4. Contribuições políticas e atividades voluntárias 

A Empresa incentiva os seus funcionários a participarem no processo político enquanto 
indivíduos e fora do horário de expediente. No entanto, as leis federais e estaduais 

relativas a contribuições e tráfico de influências limitam severamente as contribuições 
que a Empresa pode fazer aos partidos ou candidatos políticos. É política da Empresa 
que os fundos ou ativos da Empresa não sejam utilizados para fazer uma contribuição 
política a qualquer partido ou candidato político, a menos que tenha sido aprovada 
previamente pelo Diretor Jurídico. A Empresa não irá reembolsar quaisquer 
contribuições políticas a título pessoal. Quando participar em assuntos políticos fora da 

empresa, deve ter o cuidado de deixar claro que as suas opiniões e ações são apenas 
suas, e não são transmitidas ou efetuadas em nome da Empresa. Entre em contacto 
com o Diretor Jurídico se tiver alguma dúvida sobre esta política. 

5. Contribuições e donativos a instituições de caridade 

As contribuições e os donativos a instituições de caridade permitem que a Empresa 

tenha um impacto real nas nossas comunidades locais. Estas contribuições e donativos 
podem assumir a forma de apoio financeiro, produtos ou serviços, ou voluntariado dos 
funcionários. As contribuições e os donativos são concedidos apenas a instituições de 
caridade e organizações sem fins lucrativos elegíveis de boa-fé e são determinados pela 
legislação local e pelas diretrizes dos programas de donativos a instituições de caridade 
da Empresa, tendo de ser aprovados conforme estabelecido nas diretrizes desses 

programas.  

Todas as contribuições e donativos a instituições de caridade devem estar alinhados 
com os valores da Empresa, para fins de caridade de boa-fé, e devem ser revistos e 

https://www.quidelortho.com/global/en/our-company/regulatory/supplier-and-distributor-code-of-conduct-and-ethics
https://www.quidelortho.com/global/en/our-company/regulatory/supplier-and-distributor-code-of-conduct-and-ethics
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aprovados fora do processo de vendas comerciais. As contribuições e os donativos a 
instituições de caridade nunca devem ser utilizados como contrapartida ou como 
incentivo para vendas passadas, presentes ou futuras. Em caso de dúvidas sobre 

qualquer contribuição ou donativo a instituições de caridade, consulte a Política 
Antissuborno/Anticorrupção e a Política de Conflitos de Interesse, que estão disponíveis 
na Intranet da Empresa, ou contacte o Departamento de Recursos Humanos para obter 
assistência.  

6. Conformidade com as leis anti-trust  

As leis anti-trust dos EUA e de outros países foram concebidas para promover e 
preservar a concorrência através da proibição de determinados tipos de conduta, 
incluindo determinados acordos entre concorrentes ou entre fornecedores e clientes que 
restrinjam irrazoavelmente a concorrência. A nossa política consiste em competir 

vigorosa e eticamente, cumprindo simultaneamente todas as leis anti-trust, 

antimonopólio, de concorrência ou anticartel em todos os países, estados e localidades 

em que a Empresa opera. As violações das leis anti-trust podem resultar em penas 
severas para a Empresa e os seus funcionários, incluindo multas e sanções penais 
potencialmente substanciais. Espera-se que conheça, pelo menos, a base dos princípios 
anti-trust aplicáveis às suas atividades, e deve consultar o Departamento Jurídico e de 
Conformidade se tiver dúvidas sobre o cumprimento dessas leis. 

a. Reuniões ou comunicação com a concorrência 

A celebração de um acordo entre concorrentes em relação a condições de concorrência, 
tais como preços, produção, propostas, atribuições de mercado, estratégias de 
produtos, termos e condições dos clientes, etc., constitui uma violação das leis 
anti-trust. Os concorrentes são não só aqueles que vendem produtos em concorrência 

com a Empresa, mas também outros com os quais a Empresa compete por recursos. 
Assim, por exemplo, a Empresa pode competir por funcionários mesmo com empresas 
que não vendem produtos concorrentes. As leis anti-trust proíbem os concorrentes de 
chegarem a acordo sobre os salários (ou seja, preços) dos respetivos funcionários ou de 
limitarem a contratação de funcionários uns dos outros. 

Os funcionários devem, por conseguinte, ser cautelosos em quaisquer reuniões, 
conversas ou outras comunicações com a concorrência. Mesmo as observações 
inocentes podem dar origem a uma aparência de inadequação. Consequentemente, não 
deve discutir com nenhum concorrente informações comerciais confidenciais ou 
sensíveis do ponto de vista da concorrência, tais como preços, estratégias de preços, 

custos, volumes ou projeções de vendas da Empresa; planos ou atividades de 

desenvolvimento de produtos, planos de negócios, planos de marketing ou estratégias 

de qualquer tipo; territórios ou mercados geográficos; planos ou termos relacionados 
com clientes, fornecedores ou mão de obra, ou outros termos competitivos ou qualquer 
outra informação proprietária e sensível do ponto de vista da concorrência. 

Qualquer reunião com a concorrência deve ter a aprovação prévia do Departamento 
Jurídico e de Conformidade. Nessas reuniões, deve criar e distribuir antecipadamente 

um plano de trabalho e manter um registo detalhando o objetivo e os tópicos de 
discussão das mesmas. As discussões devem ser limitadas a tópicos aprovados e 
legítimos. Não deve discutir informações comerciais confidenciais ou sensíveis do ponto 
de vista da concorrência. Os funcionários devem consultar o Departamento Jurídico e 

https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments,%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Policies/Anti-Bribery%20Anti-Corruption/QuidelOrtho%20Policy%20ABAC%2005.27.2022%20(English).pdf
https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments,%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Policies/Anti-Bribery%20Anti-Corruption/QuidelOrtho%20Policy%20ABAC%2005.27.2022%20(English).pdf
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de Conformidade relativamente a qualquer conduta ou discussão que considerem 
inadequada ou inconsistente com estas diretrizes. 

b. Organizações profissionais e associações comerciais 

Os funcionários devem ser cautelosos ao participar em reuniões com organizações 
profissionais e associações comerciais em que estejam presentes concorrentes. Tais 
reuniões são legais e adequadas se tiverem um propósito comercial legítimo e forem 
conduzidas de forma transparente, respeitando um plano de trabalho adequado. Em 

reuniões com essas características, não deve discutir tópicos como as políticas de 
preços da Empresa, outros termos concorrenciais ou qualquer outra informação 
proprietária ou sensível do ponto de vista da concorrência. 

Deve consultar o Departamento Jurídico e de Conformidade relativamente a qualquer 
conduta ou discussão numa organização profissional ou associação comercial que 

considere inadequada ou inconsistente com estas diretrizes. 

c. Avaliação comparativa do setor 

A avaliação comparativa é a prática de comparar os preços, os termos, o desempenho 
ou os processos de uma empresa com outras do setor. A avaliação comparativa é 
possível graças à partilha de determinadas informações pelos membros do setor, 

tipicamente com terceiros, que consolidam e anonimizam os dados. Deve ter cuidado 
ao participar em qualquer atividade de avaliação comparativa e deve consultar o 
Departamento Jurídico e de Conformidade antes de o fazer. 

d. Lidar com clientes e fornecedores 

As leis anti-trust também proíbem determinados tipos de acordos entre clientes e 
fornecedores. Na maioria das jurisdições em que a Empresa opera, estes acordos 
incluem acordos entre um fornecedor e os respetivos distribuidores sobre os preços a 
que o distribuidor pode revender os produtos do fornecedor; e, em algumas situações, 
acordos que restringem um distribuidor de transportar produtos da concorrência; ou 
acordos que requerem a compra de um produto para comprar outro (um chamado 

contrato de vinculação). Deve consultar o Departamento Jurídico e de Conformidade se 
tiver dúvidas sobre estes acordos. 

Além disso, deve ter cuidado com os casos em que um cliente ou fornecedor procura 
obter garantias relativamente às condições em que a Empresa negoceia com a 
concorrência do cliente ou do fornecedor. Tais garantias podem, por vezes, constituir 
efetivamente um acordo entre concorrentes ao nível do cliente ou do fornecedor. Deve 

consultar o Departamento Jurídico e de Conformidade se tiver dúvidas sobre tais 
pedidos dos clientes ou fornecedores. 

7. Conformidade com as leis de informação privilegiada 

De acordo com a Política de Conformidade com Informações Privilegiadas da 

Empresa, os funcionários estão proibidos de negociar qualquer tipo de valor mobiliário 

enquanto estiverem na posse de informação material não pública relacionada com o 

valor mobiliário ou o emitente do mesmo, quer o emitente seja a Empresa ou outra 

empresa com a qual a Empresa tenha uma relação comercial, como os clientes, 
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distribuidores, fornecedores, licenciadores, contrapartes de colaboração ou joint-

venture da Empresa, organizações de investigação contratadas, organizações de fabrico 

contratadas ou uma empresa com a qual a Empresa esteja a negociar uma transação 

importante. Além disso, os funcionários estão proibidos de recomendar, “aconselhar” ou 

sugerir que qualquer outra pessoa compre ou venda ações ou outros valores mobiliários 

da Empresa com base em informações materiais não públicas. Os funcionários que 

obtenham informações materiais não públicas sobre outra empresa no exercício das 

suas funções estão proibidos de negociar ações ou valores mobiliários da outra empresa 

enquanto estiverem na posse de tais informações ou de “aconselhar” outros a negociar 

com base em tais informações. A violação das leis de informação privilegiada pode 

resultar em multas severas e em sanções penais, bem como em ações disciplinares por 

parte da Empresa, até e incluindo a rescisão do contrato de trabalho. Está obrigado a 

ler cuidadosamente e a cumprir a nossa Política de Conformidade com Informações 

Privilegiadas, conforme modificada periodicamente. Uma cópia da Política de 

Conformidade com Informações Privilegiadas está disponível na Intranet da Empresa ou 

no Departamento Jurídico e de Conformidade. Contacte o Departamento Jurídico e de 

Conformidade para quaisquer questões que possa ter sobre as leis de informação 

privilegiada. 

8. Conformidade com as leis de controlo do comércio 

A lei antiboicote dos EUA proíbe determinadas ações para cumprir ou apoiar um boicote 
de um país estrangeiro não sancionado contra um país com o qual os EUA mantenham 
boas relações. As ações proibidas incluem a recusa em fazer negócios num determinado 
país, fornecer informações sobre uma pessoa em resposta a um pedido relacionado 
com um boicote e implementar uma carta de crédito que contenha uma condição 
relacionada com qualquer uma das ações proibidas. A Empresa compromete-se a 

cumprir as leis antiboicote dos EUA e os regulamentos relacionados com estas leis. 

A Empresa cumpre os regulamentos de sanções económicas adotados pelos EUA, Reino 
Unido, União Europeia e outros regulamentos aplicáveis que proíbem ou restringem a 
Empresa de fazer negócios com determinados países, organizações, grupos ou 
indivíduos [incluindo, entre outros, cidadãos especialmente designados pelo Office of 

Foreign Assets Control (“OFAC”)]. A Empresa estabeleceu e mantém procedimentos 
para garantir que os fornecedores, instituições financeiras, clientes (e potenciais 
clientes) não são objeto de sanções. Consequentemente, todos os funcionários devem 
estar familiarizados com quaisquer procedimentos que se apliquem às suas 
responsabilidades profissionais no que respeita ao cumprimento das sanções 
económicas. 

Deve consultar o Departamento Jurídico e de Conformidade se tiver dúvidas sobre o 
cumprimento das restrições antiboicote e das leis de sanções económicas. 

https://orthoclinical.sharepoint.com/:b:/s/insideorthocontent/EScsnklth-tBsrlp3iXCiZYBM4kVQBgFSh-ao0C0qGmg5Q?e=t6gLmgred%20Documents?viewpath=%2Fsites%2Finsideorthocontent%2FShared%20Documents&id=%2Fsites%2Finsideorthocontent%2FShared%20Documents%2FDepartments%2C%20Sub%2DDepartments%2FLegal%2FGlobal%20Compliance%2FPolicies%2FInsider%20Trading%2FInsider%20Trading%20Policy%20%2D%20Amended%202%2E6%2E25%20%28Final%29%2Epdf&viewid=e33601ad%2D31d7%2D48f4%2Daaf9%2D8651a92c0a2c&parent=%2Fsites%2Finsideorthocontent%2FShared%20Documents%2FDepartments%2C%20Sub%2DDepartments%2FLegal%2FGlobal%20Compliance%2FPolicies%2FInsider%20Trading
https://orthoclinical.sharepoint.com/:b:/s/insideorthocontent/EScsnklth-tBsrlp3iXCiZYBM4kVQBgFSh-ao0C0qGmg5Q?e=t6gLmgred%20Documents?viewpath=%2Fsites%2Finsideorthocontent%2FShared%20Documents&id=%2Fsites%2Finsideorthocontent%2FShared%20Documents%2FDepartments%2C%20Sub%2DDepartments%2FLegal%2FGlobal%20Compliance%2FPolicies%2FInsider%20Trading%2FInsider%20Trading%20Policy%20%2D%20Amended%202%2E6%2E25%20%28Final%29%2Epdf&viewid=e33601ad%2D31d7%2D48f4%2Daaf9%2D8651a92c0a2c&parent=%2Fsites%2Finsideorthocontent%2FShared%20Documents%2FDepartments%2C%20Sub%2DDepartments%2FLegal%2FGlobal%20Compliance%2FPolicies%2FInsider%20Trading
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XI. COMUNICAÇÕES PÚBLICAS E REGULAMENTO DE FAIR DISCLOSURE  

1. Comunicações públicas em geral 

A Empresa valoriza bastante a sua credibilidade e reputação na comunidade. O que é 
escrito ou dito sobre a Empresa nos meios de comunicação, na comunidade de 
investimento e nas redes sociais tem um impacto direto na nossa reputação, seja ele 
positivo ou negativo. Esforçamo-nos por ser transparentes com os nossos clientes, 
detentores de valores mobiliários, potenciais investidores e com o público, ao mesmo 

tempo que somos responsáveis pela integridade da informação que partilhamos com o 
público em nome da Empresa, mantendo a confidencialidade da informação 
concorrencial e proprietária e evitando a divulgação seletiva de informação suscetível 
de influenciar os mercados. 

As leis de valores mobiliários dos EUA e outras leis aplicáveis estabelecem requisitos 

específicos sobre o momento e a forma de divulgação de informações importantes da 

Empresa e exigem que essas informações sejam materialmente exatas e não 
enganadoras. As declarações ou divulgações materialmente imprecisas ou enganosas 
podem resultar em responsabilidades significativas para a Empresa e para o indivíduo 
que faz a declaração ou divulgação, incluindo uma medida coerciva da SEC, uma ordem 
de cessação e desistência, ou uma ação civil que procure uma injunção e/ou 
penalizações monetárias civis. 

Adicionalmente, as suas atividades nas redes sociais e outras atividades online 
relacionadas com a Empresa têm de cumprir as políticas e os procedimentos aplicáveis 
da Empresa, quer se envolva nestas atividades durante o trabalho ou no seu tempo 
livre. Mesmo que o faça em redes sociais pessoais, não relacionadas com o trabalho, 
fora do local e do horário de trabalho, tal pode ter um efeito adverso nos interesses 

comerciais da Empresa e/ou sujeitá-lo a si ou à Empresa a responsabilidades. 

A Empresa adotou uma Política separada relativa às Comunicações com Analistas, 
Detentores de Valores Mobiliários e Outros (a “Política de Regulamento de Fair 
Disclosure”) e uma Política de Comunicações Externas e Redes Sociais (a “Política de 
Comunicações Externas”) para manter a credibilidade e a reputação da Empresa na 

comunidade, para manter a confidencialidade de informações concorrenciais e 
proprietárias e para evitar a divulgação seletiva de dados financeiros suscetíveis de 
influenciar os mercados. Todos os pedidos de informação ou comentários sobre a 
Empresa ou os seus produtos por parte de membros dos meios de comunicação social, 
analistas e outros terceiros devem ser tratados de acordo com as políticas e 

procedimentos da Empresa relativos a comunicações públicas, incluindo a Política de 

Regulamento de Fair Disclosure e a Política de Comunicações Externas. As cópias da 

Política do Regulamento de Fair Disclosure e da Política de Comunicações Externas 
estão disponíveis na Intranet da Empresa ou no Departamento Jurídico e de 
Conformidade. Contacte o Departamento Jurídico e de Conformidade para quaisquer 
dúvidas que possa ter sobre questões de divulgação. 

2. Conformidade com o Regulamento de Fair Disclosure 

Conforme supramencionado, relativamente às suas comunicações públicas, a Empresa 
é obrigada a cumprir uma regra de acordo com as leis federais de valores mobiliários 
referida como Regulamento de Fair Disclosure (que significa “divulgação leal”). O 

https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments,%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Policies/Disclosure%20Policy/Coronado%20-%20Disclosure%20(FD)%20Policy%20(FINAL).pdf
https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments,%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Policies/External%20Communications%20Policy/QO%20-%20External%20Communications%20Policy%20(FINAL).pdf
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Regulamento de Fair Disclosure prevê que, quando divulgamos informações materiais 
não públicas sobre a Empresa a profissionais do mercado de valores mobiliários ou a 
acionistas (quando for razoavelmente previsível que os acionistas negociarão com base 

nessas informações), devemos também divulgar as informações ao público. Os 
“profissionais do mercado de valores mobiliários” geralmente incluem analistas, 
investidores institucionais e outros consultores de investimento. É obrigado a ler 
cuidadosamente e a cumprir a nossa Política de Regulamento de Fair Disclosure, 
conforme modificada periodicamente. 

XII. LEIS ANTICORRUPÇÃO 

As leis anticorrupção aplicáveis, incluindo a Foreign Corrupt Practices Act (“FCPA”) e, 
quando aplicável, a UK Bribery Act (“UKBA”) e outras leis anticorrupção locais, proíbem 
a Empresa e os seus funcionários e agentes de oferecer, dar ou prometer dinheiro ou 

qualquer outro item de valor, direta ou indiretamente, com a intenção de garantir 

negócios, manter negócios ou influenciar qualquer ato ou decisão de qualquer indivíduo 

ou organização privada, funcionário público, partido político, candidato a cargo político 
ou funcionário de uma organização internacional pública, de forma indevida. Mais 
concisamente, os funcionários e agentes da Empresa estão proibidos de fornecer ou 
receber subornos, comissões ou outros incentivos de modo a obter uma vantagem 
comercial indevida. 

Esta proibição também abrange os pagamentos a um agente terceiro da Empresa (um 
“intermediário”), se existir motivo para acreditar que o pagamento será utilizado 
indiretamente para um pagamento proibido a indivíduos privados, organizações 
privadas ou funcionários públicos. Os pagamentos indiretos incluem qualquer 
transferência de dinheiro ou outro item de valor para outro indivíduo ou organização, 
em que a pessoa que faz a transferência tem conhecimento ou tem motivos para ter 

conhecimento de que parte ou a totalidade dessa transferência é para o benefício de 
um indivíduo para quem os pagamentos diretos são proibidos. A utilização de 
intermediários para o pagamento de subornos, comissões ou outros incentivos constitui 
uma violação da lei e é proibida. A violação de uma lei anticorrupção aplicável pode 
resultar em multas severas e em sanções penais, bem como em ações disciplinares por 
parte da Empresa, até e incluindo a rescisão do contrato de trabalho. 

XIII. AMBIENTE, SOCIEDADE, SAÚDE E SEGURANÇA 

A Empresa está empenhada em proporcionar um ambiente de trabalho seguro e 
saudável para os seus funcionários e em evitar danos e impactos adversos ao meio 

ambiente e às comunidades em que opera. Os funcionários da Empresa devem cumprir 

todas as leis, normas da Empresa e regulamentos ambientais, de saúde e de segurança 

aplicáveis. É da sua responsabilidade compreender e cumprir as leis, regulamentos e 
políticas que são relevantes para o seu cargo. O não cumprimento das leis e 
regulamentos ambientais, de saúde e de segurança pode resultar em responsabilidade 
civil e penal contra si e contra a Empresa, bem como em ações disciplinares por parte 
da Empresa, até e incluindo a rescisão do contrato de trabalho ou do serviço. Deve 
entrar em contacto com o Departamento Jurídico e de Conformidade se tiver alguma 

dúvida sobre as leis, regulamentos e políticas a si aplicáveis. 

https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments,%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Policies/Disclosure%20Policy/Coronado%20-%20Disclosure%20(FD)%20Policy%20(FINAL).pdf
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1. Ambiente 

Todos os funcionários da Empresa devem empenhar-se para conservar os recursos e 

reduzir os resíduos e emissões através da reciclagem e outras medidas de conservação 
de energia. Tem a responsabilidade de comunicar imediatamente ao seu supervisor ou 
ao Departamento de Ambiente, Saúde e Segurança ou ao Departamento Jurídico e de 
Conformidade quaisquer violações conhecidas ou suspeitas das leis ambientais ou 
quaisquer eventos que possam resultar numa descarga ou emissão de materiais 
perigosos. 

2. Saúde e segurança 

A Empresa está empenhada não só em cumprir todas as leis de saúde e segurança 
relevantes, mas também em conduzir os negócios de uma forma que proteja a 
segurança dos seus funcionários. Todos os funcionários são obrigados a cumprir todas 

as leis, regulamentos e políticas de saúde e segurança aplicáveis, relevantes para os 

seus cargos. Se tiver alguma preocupação relativamente a condições ou tarefas 
inseguras que representem um risco de ferimentos para si ou para outros, informe 
imediatamente o seu supervisor, o Departamento de Ambiente, Saúde e Segurança ou 
o Departamento Jurídico e de Conformidade. 

3. Práticas laborais 

A Empresa segue práticas laborais justas em todos os aspetos do seu negócio. O que se 
segue pretende ser apenas um resumo de algumas das nossas políticas e dos nossos 
procedimentos laborais. Disponibilizamos cópias das políticas detalhadas da Empresa no 
Departamento de Recursos Humanos. Os funcionários da Empresa devem cumprir todas 
as leis laborais e de emprego aplicáveis, incluindo leis contra a discriminação e leis 

relacionadas com a liberdade de associação e privacidade. É da sua responsabilidade 
compreender e cumprir as leis, regulamentos e políticas que são relevantes para o seu 
cargo. O não cumprimento das leis laborais e de emprego pode resultar em 
responsabilidade civil e penal contra si e contra a Empresa, bem como em ações 
disciplinares por parte da Empresa, até e incluindo a rescisão do contrato de trabalho. 
Deve entrar em contacto com o Departamento de Recursos Humanos ou o 

Departamento Jurídico e de Conformidade se tiver alguma dúvida sobre as leis, 
regulamentos e políticas a si aplicáveis. 

4. Tráfico de seres humanos e trabalho infantil forçado 

A Empresa reconhece a sua responsabilidade, enquanto cidadão empresarial global, de 

respeitar os direitos humanos, auxiliando na luta contra o recrutamento, o acolhimento, 

o transporte, o fornecimento ou a obtenção de uma pessoa, através do uso de força, 

fraude ou coerção.  

É inaceitável que os nossos funcionários, parceiros comerciais, distribuidores, 
fornecedores, contratantes e subcontratantes se envolvam em trabalho forçado ou 
involuntário, seja sob a forma de trabalho prisional, trabalho escravo, trabalho forçado 

ou qualquer outra forma de escravatura ou tráfico de seres humanos na nossa 

atividade. A Empresa reconhece e cumpre todas as leis e requisitos de idade mínima 
aplicáveis e não recorre a trabalho infantil. Neste seguimento, é nossa política que os 
nossos parceiros comerciais, distribuidores, fornecedores, contratantes e 
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subcontratantes também o façam. Espera-se que a contratação de jovens trabalhadores 
acima da idade legal de emprego do país envolva trabalho não perigoso e não 
prejudique a sua educação ou saúde.  

É também inaceitável que os nossos funcionários ou parceiros comerciais, incluindo os 
nossos distribuidores, fornecedores, contratantes e subcontratantes, se envolvam no 
tráfico de seres humanos ou quaisquer outras formas de abuso dos direitos humanos na 
nossa cadeia de fornecimento, instalações ou no exercício da nossa atividade. Todos os 
funcionários são obrigados a comunicar quaisquer suspeitas de tráfico de seres 

humanos ou trabalho forçado, infantil ou outro ao seu supervisor ou ao Departamento 
Jurídico e de Conformidade. 

5. Assédio e discriminação 

A Empresa está empenhada em proporcionar igualdade de oportunidades e tratamento 

justo a todos os indivíduos com base no mérito, sem discriminação por motivos de raça, 

cor, religião, nacionalidade, sexo (incluindo gravidez), orientação sexual, idade, 

incapacidade, condição de veterano ou outra característica protegida por lei. A Empresa 

também proíbe o assédio com base nessas características, independentemente de ser 

físico ou verbal, e independentemente de o assédio ser cometido por supervisores, 

pessoal não supervisor ou indivíduos que não são funcionários da Empresa. O assédio 

pode incluir, entre outros, comentários sexuais ofensivos, avanços ou propostas sexuais 

indesejados, abuso verbal, palavras sexual ou racialmente degradantes, ou a exibição 

no local de trabalho de objetos ou imagens sexualmente sugestivos ou racialmente 

degradantes. 

Se presenciar ou tiver alguma queixa sobre discriminação ou assédio, comunique tal 

conduta ao seu supervisor, ao Departamento de Recursos Humanos ou através da Linha 

de Apoio de Ética da QuidelOrtho. Todas as queixas serão tratadas com delicadeza e 
discrição. O seu supervisor, o Departamento de Recursos Humanos e a Empresa irão 
proteger a sua confidencialidade na medida do possível, de acordo com a lei e a 
necessidade da Empresa de investigar a sua preocupação. Quando a nossa investigação 
revelar a existência de assédio ou discriminação, tomaremos imediatamente medidas 

corretivas, que podem incluir ações disciplinares por parte da Empresa, até e incluindo 
a rescisão do contrato de trabalho. A Empresa proíbe estritamente a retaliação contra 
um funcionário que, de boa-fé, apresente uma queixa. 

Qualquer membro da administração que tenha razões para acreditar que um 
funcionário foi vítima de assédio ou discriminação, ou que receba uma denúncia de 

assédio ou discriminação, é obrigado a comunicar imediatamente a situação ao 

Departamento Jurídico e de Conformidade ou ao Departamento de Recursos Humanos. 

6. Álcool e drogas 

A Empresa está empenhada em manter o seu local de trabalho livre de drogas. Todos 
os funcionários da Empresa devem cumprir rigorosamente as políticas da Empresa 

relativas ao consumo abusivo de álcool e à posse, venda e consumo de substâncias 
ilícitas. É proibido o consumo de bebidas alcoólicas durante o serviço ou nas instalações 
da Empresa, exceto em eventos específicos autorizados pela Empresa ou autorizados 
pela administração. A utilização, venda ou oferta, ou a posse ilegal de drogas e outras 

https://secure.ethicspoint.com/domain/media/en/gui/40349/index.html
https://secure.ethicspoint.com/domain/media/en/gui/40349/index.html
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substâncias regulamentadas é proibida em qualquer circunstância enquanto está ao 
serviço ou nas instalações da Empresa. Da mesma forma, está proibido de se 
apresentar ao trabalho, ou de conduzir um veículo da Empresa ou qualquer veículo 

relacionado com o negócio da Empresa, enquanto estiver sob a influência de álcool ou 
qualquer droga. Os funcionários que tomam medicamentos prescritos que possam 
prejudicar a sua capacidade de desempenhar as suas funções com segurança devem 
cumprir as políticas aplicáveis da Empresa.  

7. Prevenção da violência e da utilização de armas 

A segurança e a proteção dos funcionários da Empresa são da mais elevada 
importância. A Empresa não tolerará episódios de violência ou ameaças de violência no 
local de trabalho ou relacionadas com o mesmo. Se sofrer, testemunhar ou tiver 
conhecimento de alguma situação violenta ou potencialmente violenta que ocorra nas 

instalações da Empresa ou que afete os negócios da Empresa, deve denunciar 

imediatamente a situação ao seu supervisor, ao Departamento de Recursos Humanos, 

ao Departamento Jurídico e de Conformidade ou ao Departamento de Ambiente, Saúde 
e Segurança ou Proteção, quando aplicável. 

A Empresa não permite que nenhum indivíduo tenha em sua posse armas de qualquer 
tipo nas instalações ou em veículos da Empresa, enquanto estiver em serviço no local de 
trabalho ou fora deste, mas ao serviço da Empresa. Isto aplicar-se-á mesmo que tenha 

uma licença para porte de armas. A única exceção a esta política aplica-se ao pessoal de 
segurança que tem a autorização da administração da Empresa para o porte de armas. 

XIV. QUALIDADE E SEGURANÇA DOS PRODUTOS 

A Empresa está empenhada em fornecer produtos e serviços de qualidade aos nossos 

clientes, em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis que regem o 
desenvolvimento, o fabrico, o transporte, o armazenamento, a rotulagem e a aprovação 
desses produtos. Concentramo-nos em compreender as necessidades dos nossos clientes 
e em fornecer produtos e serviços que satisfaçam ou excedam as suas especificações e 
expectativas. Criamos, fabricamos, entregamos produtos e prestamos serviços que se 
adequam ao fim a que se destinam e, se for o caso, à indicação aprovada, e temos o 

cuidado de tomar conhecimento e de assegurar que cumprimos os requisitos 
regulamentares relacionados com a aprovação, a rotulagem, as vendas e a 
comercialização dos nossos produtos. Isto significa que devemos ter sempre a certeza de 
que compreendemos e seguimos todas as especificações do contrato e os procedimentos 
de controlo de qualidade, e de que realizamos corretamente todas as operações de 

inspeção e testagem necessárias. De forma a cumprirmos o nosso compromisso com a 

qualidade e segurança dos produtos, esperamos igualmente que os nossos fornecedores 

garantam a qualidade e segurança dos bens e serviços que nos fornecem. 

XV. CONFORMIDADE REGULAMENTAR/CLÍNICA 

Para obter informações ou se tiver dúvidas relativas a questões regulamentares de 
produtos, realização de ensaios clínicos e estudos de investigação, comunicação dos 

resultados de tais ensaios e estudos de investigação e interações com profissionais de 
saúde, consulte as políticas da Empresa relativas à interação com profissionais de 
saúde ou contacte o Departamento Clínico/Regulamentar ou o Departamento Jurídico e 
de Conformidade. 
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XVI. PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES PESSOAIS 

A Empresa está empenhada em cumprir todas as leis de privacidade e proteção de dados 
aplicáveis, incluindo, quando aplicável, o Regulamento Geral de Privacidade de Dados, a 
Lei de Privacidade do Consumidor da Califórnia, conforme alterada, a Lei de Proteção de 
Informações Pessoais da China e outras leis e regulamentos aplicáveis. Respeitamos a 
privacidade dos nossos funcionários, trabalhadores temporários, clientes e terceiros que 
trabalham connosco. O acesso a informações pessoais é estritamente limitado pela 
política da Empresa e pelas leis e regulamentos de privacidade. A Empresa espera que 
salvaguarde todas as informações pessoais e sensíveis que lhe foram confiadas pela 
Empresa. Como estes requisitos podem ser complexos e estar sujeitos a constantes 
alterações dependendo da localização das nossas operações, entre em contacto com o 
Departamento Jurídico e de Conformidade se tiver alguma dúvida sobre as nossas 
responsabilidades legais, sobre as políticas de privacidade da Empresa ou sobre as 
obrigações dos funcionários relativamente a informações pessoais. Uma cópia da Política 
de Privacidade Global e do Aviso de Privacidade estão disponíveis na Intranet da Empresa 
ou no Departamento Jurídico e de Conformidade.  

XVII. CONCLUSÃO 

O presente Código contém diretrizes gerais para conduzir os negócios da empresa de 
uma maneira consistente com os mais altos padrões de ética comercial. Se tiver 
alguma dúvida sobre estas diretrizes, ou se tiver preocupações ou uma queixa sobre 
qualquer atividade ou conduta que acredita ou suspeita violar o teor ou o espírito do 
presente Código, deverá contactar qualquer um dos seguintes: 

▪ O seu supervisor; 

▪ O Departamento Jurídico e de Conformidade; ou 

▪ A Linha de Apoio de Ética da QuidelOrtho, através do número 
1-855-224-8332 ou através da Internet na Linha de Apoio de Ética.  

O presente Código, conforme aplicado aos diretores financeiros da Empresa, será o 
nosso “código de ética” na aceção da Secção 406 da Sarbanes-Oxley Act de 2002 e das 
regras promulgadas a esse respeito. 

O presente Código e as matérias aqui contidas não são nem um contrato de trabalho 
nem uma garantia de continuidade da política da Empresa. A Empresa reserva-se o 
direito de modificar, complementar ou cessar o presente Código e as matérias aqui 
abordadas, sem aviso prévio, a qualquer momento. 

A Empresa espera que todos os seus funcionários cumpram as normas 
estabelecidas no presente Código. No âmbito da formação anual sobre o 
presente Código, cada funcionário deverá preencher um formulário online de 
certificação de conformidade, declarando que leu, compreendeu, cumpriu e irá 
continuar a cumprir o presente Código. 

* * * * * 

Data de início de vigência: 17 de junho de 2025 

  

https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments,%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Privacy/Global%20Privacy%20Policy/2022/Global%20Privacy%20Policy%20-%20English%20-%202022.pdf
https://orthoclinical.sharepoint.com/sites/insideorthocontent/Shared%20Documents/Departments,%20Sub-Departments/Legal/Global%20Compliance/Privacy/Global%20Privacy%20Policy/2022/Global%20Privacy%20Policy%20-%20English%20-%202022.pdf
https://secure.ethicspoint.com/domain/media/en/gui/40349/index.html
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Anexo A: Limites para oferecer ou aceitar presentes de fornecedores e parceiros 
comerciais 

País Montante 
(USD) 

Montante na moeda local 

América do Norte 

Estados Unidos $115  115 USD 

Canadá  $115  165 CAD 

EMEA 

Áustria  $41  40 EUR 

Bélgica  $72  70 EUR 

República Checa  $41  1000 CZK 

Dinamarca  $79  570 DKK 

Egito  $11  11 USD (equivalente a 600 EGP) 

França  $67  65 EUR 

Alemanha  $51  50 EUR 

Irlanda  $77  75 EUR 

Itália  $62  60 EUR 

Luxemburgo  $77  75 EUR 

Países Baixos  $77  75 EUR 

Noruega  $80  900 NOK 

Portugal  $51  50 EUR 

Rússia  $45  45 USD (equivalente a 4000 RUB) 

Arábia Saudita  $52  195 SAR 

Espanha  $62  60 EUR 

Suécia  $76  820 SEK 

Suíça  $110  100 CHF 

Turquia  $25  25 USD (equivalente a 945 TRY) 

Emirados Árabes Unidos  $62  230 AED 

Reino Unido  $81  65 GBP 

LATAM 

Brasil  $42  42 USD (equivalente a 210 BRL) 

Chile  $46  46 USD (equivalente a 36 800 CLP) 

Colômbia  $36  36 USD (equivalente a 
144 000 COP) 

México  $51  51 USD (equivalente a 918,00 MXN) 

Panamá  $47  47 USD (equivalente a 47 PAB) 

JAPAC 

Austrália  $91  144 AUD 

China  $49  318 CNY 

Índia  $30  2500 INR 

Japão  $33  5000 JPY 

Malásia  $33  148 MYR 

Filipinas  $33  1815 PHP 

Singapura  $60  81 SGD 

Coreia do Sul  $54  68 040 KRW 

Tailândia  $31  1116 THB 

Nota: os fornecedores e parceiros comerciais incluem, entre outros, distribuidores, 
fornecedores de bens ou serviços, tais como prestadores de serviços de TI, escritórios de 
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advogados, agências de marketing, consultores financeiros, fornecedores de material de 
escritório, serviços de catering, empresas de gestão de instalações, etc. Para obter 

orientação adicional, clique no documento Orientação sobre Cortesias Comerciais disponível 
na Intranet da Empresa ou contacte o Departamento Jurídico e de Conformidade para obter 

assistência. 

 
 

 

  

https://qocentral.quidelortho.com/my-workplace/departments/legal-compliance/business-courtesies-guidance
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Na QuidelOrtho, transformamos os dados de diagnóstico em respostas, compreensão e ação, iluminando o caminho a seguir 

para todos. Há mais de 80 anos que procuramos o desconhecido com paixão e com o objetivo de melhorar a saúde e, iremos 

continuar a transformar o poder do diagnóstico num futuro mais saudável para todos. 
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